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R E VI S TA  Q U A E S TI O  I U RI S  

 
E d i to r i a l  p ar a  o  vo l .  09 - 2 ( 2 01 6)     

 
A Revista Quaestio Iuris, revista classificada pelo MEC/CAPES como Qualis A2, Direito, agora de 

periodicidade trimestral, nesse volume 09, número 02, tem o prazer de publicar o artigo Acciones y deuda 

corporativa financeira (bonos) en la Roma clássica do Professor Guillermo Suárez Blázquez, Professor 

Catedrático de Derecho Romano y Sistemas Jurídicos Comparados da Universidad de Vigo, Espanha e 

Conselheiro Editorial da Revista Quaestio Iuris. No artigo Acciones y deuda corporativa financeira (bonos) en la 

Roma clásica se analisa, em uma perspectiva histórico-jurídica e económica as sociedades de publicanos como 

entes jurídicos creadores de ações, títulos e dívida corporativa financeira na Roma clássica.  Esse trabalho foi 

realizado no marco do Projeto DER2013-47662-C2.R financiado pelo MINECO (Gobierno de España) e 

CEDER. 

 Também temos a alegria de publicar nesse número o artigo Transparency mechanisms and 

management of public contracts in Brazil: three case studies on the Federal Public Administration do Professor 

Doutor Anderson Vichinkeski Teixeira, Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Università degli Studi di 

Firenze, Doutor em Teoria e História do Direito pela Università degli Studi di Firenze e Professor do Programa de 

Pós-Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS e da Professora Têmis 

Limberger, Pós-Doutora em Direito pela Universidade de Sevilha, Doutora em Direito Público pela Universidade 

Pompeu Fabra de Barcelona e Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos - UNISINOS. Nesse artigo Transparency mechanisms and management of public contracts in 

Brazil: three case studies on the Federal Public Administration se busca analisar os mecanismos para gerir a 

execução de contratos públicos por parte da Administração Pública Federal, tais como inspeção, controle de 

qualidade e prazos, a aplicação de sanções legais e administrativas e promover a transparência, a fim de proteger o 

interesse público envolvido, bem como para a produção de diagnósticos que gerem alternativas para superar os 

principais problemas presentes no processo de gestão. A pesquisa teve natureza eminentemente interdisciplinar 

de investigação, com base na contribuição de diferentes regiões do Brasil. A metodologia da pesquisa empírica foi 

baseada no aspecto quantitativo, a partir de tabelas diferentes, e o aspecto qualitativo, a partir da riqueza de 

informações coletadas. Os resultados apresentados demonstraram que o comércio eletrônico prevaleceu como a 

modalidade de licitação de contratos pesquisados. Isso ajudou a estabelecer conclusões sobre as propostas de 

melhoria da legislação sugeridas, incluindo a possibilidade de implementar o controle da execução de contratos 

públicos de resultados.  
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Esse artigo é um dos resultados conclusivos de pesquisa realizada em virtude da seleção promovida pelo 

Ministério da Justiça, Edital Projeto Pensando o Direito – Projeto BRA 07/004, intitulada “Gestão da execução de 

contratos administrativos pelo Poder Público”, desenvolvida a partir da parceria formada entre a Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS e a Universidade Federal da Bahia (UFBA).  

Da mesma maneira que nos números anteriormente publicados, no presente volume 09, número 02, 

publicamos 20 (vinte) artigos inéditos, sendo 05 artigos de professores estrangeiros: o já citado Acciones y deuda 

corporativa financeira (bonos) en la  Roma clássica do Professor Guillermo Suárez Blázquez,  Professor 

Catedrático de Derecho Romano y Sistemas Jurídicos Comparados da Universidad de Vigo, Espanha; Modelos 

de justicia penal juvenil en debate a inicios del siglo XXI, da Professora Carolina González Laurino, Doctora en 

Sociología y Ciencias Políticas pela Universidad de Deusto, España e professora da Universidad de la República – 

Udelar, Uruguai;  La mediación familiar en el País Vasco,  de Maria Lourdes Labaca Zabala, Professora Agregada 

da Facultad de Derecho de la Universidad del País Vasco; Derecho, soberania y biopolítica em Giorgio Agamben: 

eslabones indiferenciados de una misma «Cinta de Moebius», de Daniel Toscano López, Doctor em Filosofía 

pela Pontificia Universidad Católica de Chile e A humane legal response to contemporary challenges on the use of 

force posed by non-state Threats and possible misuses of military necessity, de Nicolás Carrillo-Santarelli, 

professor de Direito Internacional na Universidad Autónoma de Madrid.  

Publicamos também em nossa Seção Monografias um alentado estudo denominado Chave ou fecho? o 

debate jurídico erudito sobre a responsabilidade do Poder Moderador, do Professor Walter Guandalini Junior, 

Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR e professor adjunto da Faculdade de 

Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR. O mencionado trabalho aborda os debates jurídicos 

ocorridos na segunda metade do século XIX acerca da responsabilidade pelo exercício do poder moderador. A 

partir de uma análise arqueológica da estrutura e do conteúdo dos argumentos empregados, pretende 

compreender as regras que compõem a ordem discursiva no interior da qual o debate se desenvolve, e que 

presidiram o intricado processo de modernização do discurso jurídico brasileiro após a independência. Ao final 

conclui que as divergências entre os juristas do período não são apenas políticas ou hermenêuticas, mas refletem o 

contraste entre duas concepções distintas de ordem jurídica: uma racional-realista, que enxerga o direito como 

conjunto de relações necessárias extraídas do espírito da ordem constitucional; e outra legal-formalista, que 

concebe o direito como conjunto de normas positivas formalizadas no texto da Constituição. 

Em nossa Seção Ensaios publicamos 05 (quatro) ensaios, sendo de se destacar 03 (três) ensaios de 

temas candentes jurídico-filosóficos: As três dimensões do direito na filosofia crítica de Kant e O sistema 

internacional de proteção aos direitos humanos: a força normativa da Convenção Americana de Direitos 

Humanos e da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 
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Nesse número da Revista ampliamos também nosso corpo de nossos pareceristas/avaliadores, com a 

inclusão de muitos Professores, de inúmeros Estados do país e também de muitos professores estrangeiros.  

Publicamos ainda, para consulta imediata dos leitores, os links dos diversos indexadores nacionais e 

internacionais de Revistas e periódicos onde nossa Revista Quaestio Iuris está indexada. Agradecemos, como 

sempre, a todos os leitores, autores, avaliadores e colaboradores pela colaboração e confiança e pelo sempre 

excelente trabalho realizado. Lembramos sempre que as submissões para a Revista Quaestio Iuris são 

permanentes e devem ser realizadas pelo sistema, diretamente na página da Revista.  

Boa leitura a todos! 

 

Mauricio Mota 

Editor da Revista Quaestio Iuris 

 

 

   

 

 


